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Ao  fixar  a  pena  privativa  de  liberdade,  o juiz,
atendendo à culpabilidade,  aos antecedentes,  à
conduta social,  à  personalidade do agente,  aos
motivos,  às  circunstâncias  e  consequências  do
crime,  bem como ao comportamento  da vítima,
estabelecerá,  a  pena  aplicável  conforme  seja
necessário  e  suficiente  para  reprovação  e
prevenção do crime.(CP, art. 59).

Afastada uma das circunstâncias judicias operada
negativamente na sentença, necessário proceder
ao ajuste da pena-base, guardando-se, assim, a
necessária  proporcionalidade  entre  o  fato
cometido e a sanção penal a ser aplicada ao seu
autor.

Mostrando-se exacerbada a pena-base fixada ao
réu,  deve-se  proceder  aos  ajustes,  para  que  a
pena  atenda  às  circunstâncias  judiciais
estabelecidas no art. 59 do Código Penal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;
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A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,
PARA REDUZIR A PENA PARA 01 (UM) ANO E 05 (CINCO ) MESES DE
DETENÇÃO, MANTENDO O REGIME ABERTO, NOS TERMOS DO VOTO
DO RELATOR, EM HARMONIA COM O PARECER MINISTERIAL.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Criminal interposta,  tempestivamente,  por

José Adegilson de Melo (fl.  89), contra sentença prolatada  pelo  Juízo de

Direito da comarca de Arara-PB (fls. 81/87), que o condenou nas sanções do

art.  129,  §9º,  147,  caput, e  art.  69,  todos  do  Código  Penal  c/c  a  Lei

n.11.340/06, a uma pena de 02 (dois) anos e 09 (nove) meses de detenção,

em regime inicialmente aberto.

O  apelante,  em  suas  razões  recursais (fls.  91/95),  alega

exacerbação das penas-base aplicadas para os delitos de lesão corporal  e

ameaça, pugnando, assim, a aplicação no patamar mínimo. Destaca, ainda, a

existência de erro material na sentença com relação a soma das penas, pois a

soma de 02 (dois)  anos e 06 (seis)  meses de detenção do crime de lesão

corporal mais 05 (cinco) meses de detenção do crime de ameaça, resulta em

02 (dois) anos e 11 (onze) meses e não 02 (dois) anos e 09 (nove) meses,

conforme consta na parte final da sentença.

Em contrarrazões (fls. 99/103), a Promotoria de Justiça pugna pelo

desprovimento do recurso. No entanto, requer que se proceda a correção do

erro  material  no  tocante  ao concurso material  de  crimes,  apontando que a

soma das penas resulta em 02 (dois) anos e 11 (onze) meses e não 02 (dois)

anos e 09 (nove) meses, como consta ao final da sentença.

A douta  Procuradoria  de  Justiça,  por  seu  Procurador  Francisco

Sagres  Macedo  Vieira,  ao  exarar  parecer (fls.  109/118),  opinou  pelo

provimento parcial do apelo, apenas para reduzir a pena.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória (fls. 02/04) que, no dia 11 de abril de 2015,

por volta das 13h00min, nas imediações do Sítio Catolé, Zona Rural, na cidade

de  Arara-PB,  o  acusado,  ofendeu  a  integridade  corporal  da  vítima  Paulo

Bezerra de Melo, seu genitor.

De acordo com os autos, no dia,  hora e local dos fatos, a vítima

estava na sua residência,  trabalhando na reforma do seu imóvel,  quando o

denunciado desferiu golpes com a perna nas costas da vítima, pisando em sua

garganta, ameaçando ceifar a vida do seu genitor, que por sua vez, para se

defender  das  agressões  sofridas,  empurrou  o  denunciado,  o  qual  saiu

correndo.

Aduz o inquérito policial que a vítima ficou lesionada no braço direito,

nas costas, na cabeça e no pescoço.

Analisando os autos,  a  vítima afirma que,  em companhia de sua

esposa, a Sra. Severina Alice Silva de Melo, há cerca de 03 (três) meses do

fato ocorrido, estavam sendo ameaçados de morte pelo denunciado, o qual é

usuário de drogas, e sempre pede dinheiro aos seus pais para manter o seu

vício em drogas ilícitas, e quando estes não lhe dão dinheiro, o denunciado

ameaça e agride seus genitores.

Depreende-se, ainda, da peça informativa que, o motivo da agressão

sofrida pela vítima ocorreu em virtude de o denunciado querer que seu genitor

lhe desse a casa de morada, para que o mesmo faça ponto de encontro com

amigos para efetuarem o uso de entorpecentes.

Desembargador João Benedito da Silva
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Por tais razões, fora denunciado como incurso nos arts. 129, §9º,

147, “caput”, ambos do CP, c/c art. 69 do CP, à luz do art. 7º, incisos I e II, da

Lei n.º11.340/06.

Finda  a  instrução  processual,  foi  julgada procedente  a  pretensão

punitiva Estatal, para condenar o acusado nas sanções do art. 129, §9º, 147,

caput, e art. 69, todos do Código Penal c/c a Lei n.11.340/06, a uma pena

de  02 (dois) anos e 09 (nove) meses de detenção,  em regime inicialmente

aberto.

Inconformado, o ora apelante recorreu, em busca da reforma do

decisum,  com relação as penas-base aplicadas ao argumento de que fora

exacerbada, suplicando a sua redução no patamar mínimo.

Pois bem.

 A materialidade e autoria delitiva são incontestes, inclusive,  não

fora objeto do recurso, tendo o Apelante se conformado com a condenação.

Como visto, o Apelante foi condenado nas sanções dos  art. 129,

§9º e art. 147, ambos do CP, à luz da Lei 11.340/06, cujas penas cominadas,

respectivamente, são:

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de
outrem:

§  9o Se  a  lesão  for  praticada  contra  ascendente,
descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com
quem  conviva  ou  tenha  convivido,  ou,  ainda,
prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de
coabitação ou de hospitalidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos.

Art.  147  -  Ameaçar  alguém,  por  palavra,  escrito  ou
gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe
mal injusto e grave:

Desembargador João Benedito da Silva
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Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

Pois  bem.  No  que  tange  à  pretendida  redução  da  pena-base

imposta ao apelante, cumpre salientar que a fixação da pena é regulada por

princípios e regras constitucionais e legais previstos, respectivamente, no artigo

5º, XLVI, da Constituição Federal, e nos artigos 59 do Código Penal e 387 do

Código de Processo Penal.

Todos  esses  dispositivos  remetem  o  aplicador  do  direito  à

individualização da medida concreta para que, então, seja eleito o quantum de

pena a ser aplicada ao condenado criminalmente, visando à prevenção e à

repressão do delito perpetrado.

Assim,  para  chegar  a  uma  aplicação  justa  da  lei  penal,  o

sentenciante,  dentro  dessa  discricionariedade  juridicamente  vinculada,  deve

atentar-se  para  as  singularidades  do  caso  concreto,  devendo,  na  primeira

etapa do procedimento trifásico, guiar-se pelos oito elementos relacionados no

caput do artigo 59 do Código Penal, verbis:

Art.  59  -  O  juiz,  atendendo  à  culpabilidade,  aos
antecedentes, à conduta social, à personalidade do
agente,  aos  motivos,  às  circunstâncias  e
consequências  do  crime,  bem  como  ao
comportamento da vítima, estabelecerá, conforme
seja  necessário  e  suficiente  para  reprovação  e
prevenção do crime: 

Especialmente, quando considerar desfavoráveis as circunstâncias

judiciais, deve o magistrado declinar, motivadamente, as suas razões, pois a

inobservância dessa regra ofende o preceito contido no art.93, inciso IX, da

Constituição da República. 

De  início,  para  melhor  aferir  a  irregularidade  apontada  pelo  ora

Apelante com relação a reprimenda aplicada, transcrevo a parte da sentença

Desembargador João Benedito da Silva

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/112175738/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10729020/inciso-xlvi-do-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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no ponto atacado (fls. 85/87). Vejamos: 

PARA O CRIME DE LESÃO CORPORAL
A pena in abstrato para o crime é de 3 (três) meses a 3
(três) anos, de detenção.

A culpabilidade  do  réu  ressoa  concreta,  pois  o  réu
agrediu  fisicamente  seu  genitor  sem qualquer  razão
que justificasse sua atitude;
Os antecedentes, o réu é primário;
A  conduta  social  do  réu  lhe  desabona,  não  há
demonstração  de  que  o  mesmo  exerça  atividade
laborativa lícita e há indícios da reiteração de práticas
semelhantes contra a mesma vítima;
A personalidade do agente, apresenta-se desregrada,
demonstrando os  autos  que  o  mesmo é usuário  de
drogas ilícitas e violento no âmbito familiar;
Os motivos do crime, segundo o caderno processual,
foi praticado por motivos egoísticos e de descontrole e,
razão de vícios;
As  circunstâncias  do  crime  lhe  é  desfavorável  pelo
modus operandi;
As  consequências  do  delito  foram  nefastas  para  a
vítima do dano sofrido, além do sofrimento moral em
razão  da  agressão  física  e  o  trauma  de  viver  em
constante conflito com seu próprio filho, além do risco
de tornar-se vítima de crime mais gravoso;
O comportamento da vítima, não demonstra os autos
que a vítima tenha de qualquer modo contribuído para
a  prática  do  crime,  que  apenas  sofreu  as
consequências do ato praticado pelo réu;
Sopesadas as circunstâncias judiciais, aplico a pena-
base  em  02  (dois)  anos  e  06  (seis)  meses  de
detenção.
Não  reconheço  em  favor  do  agente  qualquer
circunstância atenuante do art. 65 do CPB.
Não reconheço contra o agente qualquer circunstância
agravante  do  artigo  61  do  Código  Penal  Brasileiro,
porque,  apesar  da  idade  da  vítima  e  está  ser
ascendente  do  acusado  a  pena  no  crime  de  lesão
corporal no âmbito doméstico já é agravada em razão
desta circunstância.
Por  não  vislumbrar  outras  causas  especiais  de
aumento ou diminuição de pena,  torno definitiva  a
pena  em  02  (dois)  anos  e  06  (seis)  meses  de
detenção.

PARA O CRIME DE AMEAÇA
A pena in abstrato para o crime é de 01 (um) a 06
(seis) meses de detenção ou multa.

A  culpabilidade  do  réu  ressoa  concreta,  por  ter  o

Desembargador João Benedito da Silva
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agente  ameaçado  a  vítima,  impondo-lhe  medo,
prometendo-lhe mal injusto e grave;
Os antecedentes, o réu é primário;
A  conduta  social  do  réu  lhe  desabona,  não  há
demonstração  de  que  o  mesmo  exerça  atividade
laborativa lícita e há indícios da reiteração de práticas
semelhantes;
A personalidade do agente, apresenta-se desregrada,
demonstrando os autos ser este um usuário de drogas
ilícitas e violento para com quem não tem condições
de defender-se no momento da agressão;
Os  motivos  do  crime,  revelam  os  autos  motivos
egoísticos  com propósito  de promover  intimidação à
vítima;
As circunstâncias do crime não favorecem ao réu por
falta de justificativa e o modus operandi;
As  consequências  do  crime  foram  nefastas  para  a
vítima  elo  dano  sofrido,  esse  consistente  na
insegurança  e  medo  de  que  mal  maior  venha  lhe
acontecer;
O comportamento da vítima não registra os autos que
a  mesma  tenha  contribuído  para  o  crime,  apenas
sofreu  as  consequências  do  ato  praticado  pelo
acusado.
Sopesadas as circunstâncias judiciais, aplico a pena-
base em 05 (cinco) meses de detenção.
Não  reconheço  em  favor  do  agente  quaisquer  das
circunstâncias atenuantes de que trata o artigo 65 do
CPB.
Não  reconheço  em  desfavor  do  réu  qualquer
circunstância agravante da pena, prevista do art. 61,
inciso I do CP.
E,  por  não  vislumbrar  outras  causas  especiais  de
aumento  e  diminuição  de  penas,  torno  definitiva  a
pena de 05 (cinco) meses de detenção.

Face o  concurso material de delitos de que trata o
artigo 69 do CP, somadas as penas, estas totalizam
em 02 (dois) anos e 09 (nove) meses de detenção,
penas estas que torno definitivas por não vislumbrar
outras causas especiais de aumento ou diminuição de
pena, indico par cumprimento das penas ora impostas
a  Cadeia  Pública  da  comarca  de  Solânea-PB,  visto
que nesta unidade judiciária não existe Cadeia Pública
e àquela é a mais próxima, inicialmente em  regime
aberto.

Como visto acima, verifica-se que com relação ao  crime de lesão

corporal, o Juízo a quo fixou a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em

02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção, em face da valoração negativa

Desembargador João Benedito da Silva
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da  culpabilidade,  conduta  social,  personalidade  do  agente,  motivos,

circunstâncias e consequências do delito.

No entanto, com relação à c  ulpabilidade, personalidade do agente e

consequências do delito, não constato qualquer fundamentação concreta, mas

sim genérica e inerente ao tipo penal,  não justificando o aumento da pena-

base.

Por outro lado, entendo que o juízo  a quo  valorou corretamente a

conduta social, motivos e circunstâncias do delito.

A conduta social está relacionada ao comportamento do réu em seu

meio social, às atividades concernentes ao trabalho, ao relacionamento familiar

ou qualquer outra forma de relação social. 

Extrai-se do depoimento  de Irene Cândido do Nascimento  (mídia

digital de fl. 56) que o réu nunca gostou de trabalhar, costumeiramente discutia

com o pai e que já havia expulsado sua mãe da própria casa. Acrescentou,

ainda, que o acusado, no passado, roubou sua casa, bem como a expulsou de

sua residência, razão pela qual tem medo do réu.

Por sua vez, a vítima e genitor do apelante, Paulo Bezerra de Melo,

narrou, em juízo (mídia digital de fl. 56), que não conseguia dormir a noite com

medo de seu filho, pois ele vivia o ameaçando de morte, bem como ameaçava

e agredia sua esposa. Por fim, disse que estava de costas no momento da

agressão e que essa se deu por não permitir que seu filho fizesse da residência

ponto de droga.

Dessa forma, entendo oportuna a análise desfavorável da conduta

social.

Com relação aos motivos, vê-se que se deu em razão de seu vício

Desembargador João Benedito da Silva
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em substâncias entorpecentes, agredindo seu pai para que ele autorizasse a

utilização da residência familiar para ponto de droga.

Por  fim,  no  tocante  às  circunstâncias,  mantenho  a  análise

desfavorável  ao réu, em razão do  modus operandi,  posto que a vítima, em

juízo, relatou que estava de costas no momento em que o acusado desferiu-lhe

o chute, não havendo possibilidade de defender-se.

Noutro  giro,  com relação  ao  crime  de  ameaça, verifica-se  que  o

Magistrado  a quo, valorou de forma negativa a  culpabilidade,  conduta social,

personalidade do agente,  motivos,  circunstâncias e  consequências do delito,

fixando a pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 05 (cinco) meses de

detenção.

No  entanto,  entendo  que  apenas  a  conduta  social deve  ser

considerada  desfavorável  para  o  agente,  uma  vez  que  culpabilidade,

personalidade,  motivos,  circunstâncias e  consequências  do  delito,  foram

genéricas e inerentes ao tipo penal.

Sabe-se que a conduta social está relacionada ao comportamento

do réu em seu meio social,  isto  é,  como é visto  pelas pessoas com quem

convive em seu círculo de interação social.

Ao  compulsar  dos  autos,  dos  depoimentos  colhidos,  é  possível

extrair que o acusado costumeiramente impõe medo na comunidade, agride

seus pais, ameaça-os, além de ter praticado, no passado, crime em desfavor

de uma vizinha.

Ante exposto, mantenho a análise desfavorável da conduta social do

réu.

 

Desse modo, passo à nova dosimetria:

Desembargador João Benedito da Silva
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Com relação ao crime de lesão corporal:

1ª fase:  considerando que apenas 03 das 08 circunstâncias foram

fundamentadas  de  modo  desfavorável  ao  réu  (conduta  social,  motivos  e

circunstâncias do crime) e que a pena mínima abstrata é de 03 (três) meses,

fixo a pena-base em 01 (um) ano e 03 (três) meses de detenção.

2ª  e  3ª  fase:  ante  a ausência  de agravantes  e atenuantes,  bem

como de circunstâncias quem incidam em aumento ou diminuição da pena, a

torno a pena definitiva em 01 (um) ano e 03 (três) meses de detenção.

 

Com relação ao crime de ameaça:

1ª fase:  considerando que apenas 01 das 08 circunstâncias foram

fundamentadas de modo desfavorável ao réu (conduta social) e que a pena

mínima abstrata é de 01 (um) mês, fixo a pena-base em 02 (dois) meses de

detenção.

2ª  e  3ª  fase:  ante  a ausência  de agravantes  e atenuantes,  bem

como de circunstâncias quem incidam em aumento ou diminuição da pena, a

torno a pena definitiva em 02 (dois) meses de detenção.

Do concurso material (CP, art. 69).

Aplicando a regra do concurso material, prevista no art. 69 do CP,

somo  as  penas,  totalizando-as  em  01  (um)  ano  e  05  (cinco)  meses  de

detenção, em regime aberto.

Deixo de proceder a substituição das penas privativas de liberdade

em restritiva de direitos em razão do impedimento legal  previsto no art.  44,

inciso I, do Código Penal. Igualmente, deixo de conceder o benefício do sursis

Desembargador João Benedito da Silva
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em razão do inciso II, art. 77, do CP.

Por fim, urge destacar que o Apelante, em suas razões recursais,

aponta erro material ao final da sentença, no tocante a soma das reprimendas

aplicadas. Todavia, em que pese razão a tese defensiva, deixo de analisar tal

alegação, vez que já ocorreu o devido redimensionamento da pena.

Forte em tais razões, concedo PROVIMENTO PARCIAL  ao apelo

para reformar a reprimenda aplicada, fixando-a em 01 (um) ano e 05 (cinco)

meses de detenção, em regime aberto.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador

João  Benedito  da  Silva,  Decano  no  exercício  da  Presidência  da  Câmara

Criminal,  relator,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores

Desembargadores  Márcio Murilo da Cunha Ramos e Arnóbio Alves Teodósio.

Ausente,  justificadamente,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da  Costa  Silva,

Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz  Mello  Filho”  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado  da Paraíba,  aos 15

(quinze) dias do mês de março do ano de 2018.

                     Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


